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1 Identificação 

Tratam os autos de Denúncia formulada pelo Sr. Fernando Fernandes Cintra, em face de possíveis 

irregularidades cometidas pela Prefeitura Municipal de Angelândia na construção de uma barragem 

no curso d’água denominado Córrego Arrependido, visando a distribuição de água para o 

Municipio de Angelândia. 

O denunciante solicita ao Tribunal de Contas de Minas Gerais que investigue possíveis crimes e 

irregularidades praticados pelo Município de Angelândia, fazendo os seguintes apontamentos, 

(peça 01):  

(1) Falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do procedimento 

licitatório na construção da barragem em um terreno particular com recursos públicos 

municipais;  

(2) Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva licença;  

(3) Enriquecimento ilícito, diante do acréscimo de bens que se verifica no patrimônio do 

proprietário, em detrimento de outrem, sem que para isso tenha fundamento jurídico;  

(4) Possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município em virtude da obra, uma vez que 

a água de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, prejudicando o pleno exercício 

da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores daquela região.  

 

2 Histórico 

Os documentos concernentes à Denúncia foram protocolizados em 22/04/2020, sob o n. 

6064811/2020 (peça 1 do SGAP),  e o Conselheiro Presidente, ao exercer o juízo de 

admissibilidade, verificou que a petição encaminhada necessitava de complementação, pois não 

havia sido apresentada a cópia do instrumento convocatório completo do procedimento licitatório, 

tampouco foi possível o acesso ao vídeo disponibilizado pelo denunciante como prova em anexo 

(Peça nº 4 do SGAP). 
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Em resposta, o denunciante informou por e-mail que o requerimento de informações, assinado 

por seis vereadores, foi protocolado na Prefeitura. Porém, presumivelmente, não havia nada 

documentado sobre essa obra (Peça nº 5 do SGAP). O requerimento citado consta à Peça nº 7 do 

SGAP. 

Em 04/05/2020, a documentação foi recebida como Denúncia pelo Conselheiro-Presidente Mauri 

Torres e distribuída à relatoria do Conselheiro Durval Ângelo (Peças nº 8 e 9 do SGAP). 

Em 05/05/2020, os autos foram encaminhados à 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

para a manifestação acerca dos fatos denunciados.  

Em 25/02/2021, considerando que o objeto da Denúncia é classificado como obra e serviço de 

engenharia, a referida Unidade Técnica entendeu que a documentação deveria ser analisada por 

uma das Coordenadorias de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia e remeteu os presentes 

autos à 2ªCFOSE para a realização do estudo inicial (Peça nº 18 do SGAP).  

Em sua análise, 2ªCFOSE concluiu pela competência deste órgão de controle para fiscalizar os 

fatos denunciados, em que pese tenha feito ressalvas acerca do apontamento que se refere à 

existência de crime ambiental. Verificou, ainda, que os documentos apresentados pelo denunciante 

não foram suficientes para uma análise conclusiva a respeito das supostas irregularidades e, 

portanto, sugeriu a realização de diligência para complementação da instrução processual (Peça nº 

20 do SGAP). 

Em 24/03/2021, os autos foram encaminhados pelo Conselheiro Relator ao Ministério Público de 

Contas, que entendeu pela impossibilidade de apresentar apontamentos complementares diante da 

falta de informações a respeito da obra em tela e reiterou a necessidade das diligências solicitadas 

por esta Coordenadoria (Peça nº 23 do SGAP). 

Em 25/06/2021, o Conselheiro Relator determinou a intimação do Sr. João Paulo Batista de Souza, 

Prefeito Municipal de Angelândia, para que, no prazo de 15 dias úteis, adotasse as medidas 

necessárias à instrução dos autos, nos termos do relatório técnico da 2ªCFOSE (Peça nº 24 do 

SGAP). 

Cumprindo a determinação supra, o Sr. João Paulo Batista de Souza apresentou a documentação 

constante à peça 28. 

Em 09/11/2021, à peça 31,  a 2ªCFOSE analisou a documentação acima referida e se manifestou 

concluindo pela procedência parcial dos apontamentos referentes à “falta de observância das 
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formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do procedimento licitatório na construção da barragem 

em um terreno particular com recursos públicos municipais” e a  “inexistência de projeto ambiental 

necessário para obtenção da respectiva licença”, e pela improcedência do apontamento referente  

a possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município, em virtude de a obra da barragem ter 

invadido os terrenos circunvizinhos, prejudicando o pleno exercício da agricultura familiar, única 

fonte de renda dos moradores daquela região. 

Ademais, por entender que o apontamento referente ao “enriquecimento ilícito, diante do 

acréscimo de bens que se verifica no patrimônio do proprietário do terreno” ter cunho 

predominantemente jurídico, a 2ªCFOSE sugeriu, também, o encaminhamento dos autos à 

Coordenadoria de Fiscalização de Municípios competente para a análise do instrumento jurídico 

em anexo e para avaliação do procedimento de “servidão administrativa” apontado pelo gestor, e 

que na sequência, os responsáveis fossem citados para apresentarem suas razões de defesa, tendo 

em vista os indícios de irregularidades apurados. 

Em 20/04/2022, a 3ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios, 3ªCFM, após análise, 

concluiu que o apontamento acima citado é irregular, passível de aplicação de multa ao Sr. João 

Paulo Batista de Souza, prefeito do Município de Angelândia à época dos fatos, nos termos do art. 

83, I, c/c o art. 85, III, da Lei Orgânica desta Corte, em virtude da ausência de declaração de 

utilidade pública do imóvel objeto de servidão administrativas ( Peça nº 33 do SGAP). 

Em 12/08/2022, o Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais emitiu parecer no 

qual ressalta que os “fatos narrados não somente configuram ilegalidade sujeitas à multa, mas 

evidente hipótese de dano ao erário, em virtude da construção de barragem de águas em 

propriedade particular; tendo em vista que tal benfeitoria gerou enriquecimento sem causa do dono 

da propriedade”. E requereu a citação do prefeito de Angelândia à época, para apresentar defesa 

acerca do apontamento feito pelo Parquet e pelos demais apontamentos feitos pelo Setor Técnico ( 

Peça nº 35 do SGAP). 

Em 22/08/2022, o Conselheiro Relator determinou a citação do Sr. João Paulo Batista de Souza 

para  apresentar defesa e/ou documentos acerca das irregularidades apontadas nos Relatórios 

Técnicos (peças 18, 20, 31 e 33 do SGAP) e no parecer do Ministério Público de Contas (peça 35), 

disponibilizando ao responsável o acesso eletrônico aos referidos documentos por meio do sistema 

e-TCE. ( Peça nº 36 do SGAP). 

Cumprindo a determinação supra, o Sr. João Paulo Batista de Souza apresentou a sua defesa e 

demais documentos ( Peça nº 40 do SGAP).   
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Em 06/02/2023, a 3ªCFM, ao desenvolver o Reexame do processo em comento, concluiu pela 

procedência parcial da irregularidade alusiva à “ausência de declaração de utilidade pública do 

imóvel objeto de servidão administrativa”, esclarecendo que a irregularidade apontada é passível 

de aplicação de multa para o Sr. João Paulo Batista de Souza (Prefeito Municipal de Angelândia), 

agente público responsável por ter praticado ato com grave infração à norma legal, nos termos do 

art. 83, I, c/c o art. 85, II, da Lei Orgânica desta Corte ( Peça nº 42 do SGAP).   

Cumprindo a determinação do Conselheiro Relator no despacho à peça 36 do SGAP, os autos 

vieram à esta Coordenadoria, que passa a se manifestar. 

 

3 Análise das defesas apresentadas 

Importa esclarecer que o apontamento n. 3, acerca de possível “enriquecimento ilícito, diante do 

acréscimo de bens que se verifica no patrimônio do proprietário, em detrimento de outrem, sem 

que para isso tenha fundamento jurídico” foi remetido à 3ªCFM, que procedeu o estudo à peça nº 

42 do SGAP.   

Quanto ao apontamento n. 4, acerca de “possíveis crimes ambientais cometidos pelo Município 

em virtude da obra, uma vez que a água de tal barragem invadiu os terrenos circunvizinhos, 

prejudicando o pleno exercício da agricultura familiar, única fonte de renda dos moradores daquela 

região”, foi objeto de análise pela 2ªCFOSE, à peça 31, que se manifestou pela sua improcedência. 

Desse modo, neste reexame, esta Unidade Técnica cuidará apenas dos apontamentos relativos à 

“(1) falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do procedimento 

licitatório na construção da barragem em um terreno particular com recursos públicos municipais”, 

e “(2) Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva licença”. 

 

3.1 Apontamento  

Falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do procedimento licitatório 

na construção da barragem em um terreno particular com recursos públicos municipais. 

3.1.1 Manifestação anterior desta Unidade Técnica  

A 2ªCFOSE, à peça 31 do SGAP, concluiu pela procedência parcial deste apontamento, pois 

embora tenha se constatado a improcedência das alegações do denunciante quanto à ausência de 
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formalização do processo de dispensa/inexigibilidade de licitação, foram constatadas as seguintes 

irregularidades: 

 a falta de observância de formalidades no processo de contratação, em virtude de projeto 

insuficiente;   

 forma de contratação inadequada – (uso de sistema de registro de preços para execução de 

obra de engenharia (ante a suposta execução direta por parte da Prefeitura)); 

 ausência de documentos relativos à execução da obra, indicando uma ausência de 

fiscalização por parte da Administração. 

Em relação à constatação de que o Projeto Básico utilizado para a construção da barragem estava 

incompleto, foi pontuado o seguinte:  

(..) os projetos elaborados para a construção da barragem foram insuficientes, uma vez que não 

apresentaram os elementos mínimos necessários (conforme as diretrizes da ANA e a definição de 

projeto básico do art. 6º, inciso IX da Lei de Licitações), como os levantamentos planialtimétricos, os 

estudos hidrológicos e o dimensionamento estrutural. Ademais, não restou comprovado terem sido 

realizados os devidos estudos técnicos preliminares para a execução dessa obra de engenharia.  

Ressalta-se, ainda, que a suposta escolha da “execução direta da obra” pela Administração, apontada 

pelo gestor, não afasta a necessidade da realização desses estudos técnicos preliminares e da elaboração 

de um projeto básico completo. 

Já em relação ao item relacionado a forma inadequada de contratação, esta Unidade Técnica 

argumentou que apesar da discricionariedade do gestor na escolha da forma e regime de 

contratação, essa informação deve ser motivada, por meio de análises e critérios técnicos.  

Foi destacado também que certos tipos de obras, em função de sua característica, não há a 

possibilidade de uma quantitificação assertiva acerca dos volumes envolvidos, como no caso de 

obras de terraplanagem, principal serviço para se construir uma barragem de terra. Sendo assim, 

concluiu que, neste caso concreto, o ideal era a obra ter sido contratada pelo critério de preços 

unitários, devido às incertezas que os serviços de terraplanagem apresentam. Por fim, pontuou que: 

apesar das alegações do gestor no sentido de que a Prefeitura “no uso da conveniência e oportunidade, 

avaliando-se ainda, o grau de complexidade da construção da barragem, procedeu a análise de viabilidade 

de execução da obra com mão-de-obra e outros recursos da administração em contraposição à 

necessidade de execução indireta por terceiros” não ficou demonstrado, pelos autos, os estudos 

realizados e o embasamento técnico econômico que justificasse a decisão de “executar diretamente”, 
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com a contratação dos serviços referentes à terraplenagem (de grande relevância na construção de 

barragem de terra) pelas atas de registro de preços já firmadas anteriormente.  

Na verdade, pela documentação apresentada pelo gestor, em que pese possam ter sido realizados 

serviços pelos próprios meios da Administração (o que não ficou demonstrado nos autos), verificou-se 

que não houve, de fato, uma execução direta pela Prefeitura, mas sim a execução de uma obra de 

barragem a partir da contratação de terceiros com o uso do sistema de registro de preços. 

Por fim, quanto à constatação de ausência de documentos relativos à execução contratual, destacou: 

a falta de projeto básico completo já mencionada neste estudo técnico e a disponibilização de apenas 

quatro ordens de serviço impedem que essa Unidade Técnica tenha conhecimento de quais foram os 

serviços que ficaram de responsabilidade da Prefeitura e de terceiros. Além disso, a ausência de 

documentos relativos à execução da obra (memórias de cálculo, planilhas de medição, diários de obras) 

apontam uma fragilidade na fiscalização por parte da Administração. 

Conclusão: 

(...) 

Ressalta-se que, embora a soma das ordens de serviços apresentadas representem o valor de R$ 

111.107,80, não é possível concluir que este é o valor total dispendido de recursos para a execução da 

obra. Isso, porque não foram apresentadas as planilhas de medições e notas fiscais referentes aos 

serviços/materiais contratados com terceiros, tampouco foram registrados os serviços que 

supostamente foram executados de forma direta pela Administração.  

3.1.2 Razões de defesa  

Na defesa apresentada, à peça 40, arquivo “DEFESA PRÉVIA”, o defendente argumentou que, 

por se tratar de obra de pequeno porte e ser realizada com recursos próprios do município de 

Angelândia-MG, não há que se falar em ausência de procedimento licitatório e consequentemente 

dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

Afirmou, ainda, que todo o procedimento encontra-se respaldado na lei de modo que encontra 

amparo nos documentos pertinentes anexos (peça nº 40 – arquivos “DOCUMENTOS DE 

COMPROVAÇÃO”, “IC MPMG 0123.20.000452-1” e “IC MPMG 0123.20.000454-7”). 

 

3.1.3 Análise do apontamento  

Primeiramente, destaca-se que, em análise inicial, esta Unidade Técnica constatou a improcedência 

da denúncia quanto a suposta ausência de formalização de inexegibilidade/dispensa de licitação. 

Dessa forma, a presente análise se concentrará nos itens que tornaram o apontamento parcialmente 
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procedente, quais sejam: projeto básico insuficiente; forma de contratação inadequada – (uso de 

sistema de registro de preços para execução de obra de engenharia (ante a suposta execução direta 

por parte da Prefeitura)); e ausência de documentos relativos à execução da obra, indicando uma 

ausência de fiscalização por parte da Administração. 

Verificou-se que as alegações apresentadas pelo defendente não refutam os itens retrocidados 

como irregularidades. Assim, passa-se à análise dos documentos apresentados em anexo à defesa. 

É oportuno esclarecer que foram apresentados pela defesa à peça nº 40 do SGAP os seguintes 

arquivos:  

 “DEFESA PRÉVIA”, onde constam os argumentos apresentados pela defesa; 

 “DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO”, onde constam a Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART); a Manifestação do Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais, Notícia de Fato nº: MPMG-0123.20.000454-7; a Certidão de Uso 

Insignificante de Recurso Hídrico, expedida pelo Instituto Mineiro de Gestão de Águas – 

IGAM; Ordens de Serviço para aquisição de materiais a serem usados na construção da 

barragem; o projeto executivo para a construção da barragem, com a planta da barragem; 

  “IC MPMG 0123.20.000452-1, no qual consta, dentre outros, documento acerca da 

Promoção de Arquivamento deste Inquérito Civil; 

 “IC MPMG 0123.20.000454-7, que trouxe, dentre outros documentos, o Laudo de 

Estabilidade da Barragem de Solo, atestando a estabilidade do maciço da barragem de terra 

em comento. 

Assim, verificou-se que foi anexado à defesa um documento denominado projeto executivo da 

barragem. Nele consta algumas definições para a construção da estrutura de barramento, tais como 

a largura do barramento, a borda livre, o volume do maciço, inclinação dos taludes, dimensões do 

canal extravasor e da tomada d’água.  

Todavia, não consta nos demais arquivos qualquer documento referente a levantamento 

planialtimétrico da área a ser inundada pelo reservatório, estudos hidrológicos, dimensionamento 

hidráulico do vertedouro, reconhecimento do terreno de fundação e do reservatório por 

trincheiras, estudo das jazidas disponíveis para a construção, dimensionamento estrutural da 

estrutura de barramento, nem o levantamento da zona a jusante da barragem afetada pela ruptura 

da barragem. 
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Os estudos acima elencados devem fazer parte do projeto básico da obra, visto serem eles que 

garantem que a estrutura será construída considerando as boas técnicas de engenharia e que 

possibilitam a avaliação do custo global da obra. 

Ante o exposto, conclui-se que as alegações e os documentos apresentados não foram capazes de 

corrigir a insuficiência do projeto básico utilizado, conforme acima demonstrado, estando a 

contratação em tela em desacordo com o estabelecido no art. 7º, §2º da Lei nº 8666/93.  

Quanto as  irregularidades relacionadas à forma inadequada de contratação e a ausência de 

documentos de controle de execução da obra, novamente os documentos apresentados não 

permitem afastá-las. Ressalta-se, inclusive, que os documentos de execução contratual, que 

demonstrariam o zelo da administração com a fiscalização da obra, bem como com o respeito a 

etapa de liquidação de despesa (art. 63 da Lei 4320/64), previamente ao pagamento, não foram 

apresentados. Dessa forma, esta Unidade Técnica ratifica sua análise anterior, constante à peça nº 

31. 

Logo, esta Unidade Técnica conclui pelo não acolhimento das razões de defesa apresentadas. 

 

3.2 Apontamento  

Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva licença. 

3.2.1 Manifestação anterior desta Unidade Técnica  

A 2ª CFOSE, à peça 31, concluiu pela procedência parcial desse apontamento em virtude da 

ausência de comprovação de medidas necessárias para o processo de licenciamento ambiental da 

barragem, seja qual fase for a sua modalidade (simplificada ou trifásica), em que pese ter sido 

comprovada a regularidade no procedimento de outorga (regularidade de uso dos recursos 

hídricos). 

Foi destacado que o processo de outorga não se confunde com o de licenciamento ambiental, não 

substituindo a obtenção de outras certidões, atestados, alvarás ou licenças de qualquer natureza, 

exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal, por parte do usuário dos recursos hídricos, 

ou seja, não afasta a necessidade de estudo do estudo do impacto ambiental do empreendimento.  

 

3.2.2 Razões de defesa 
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O defendente argumentou, à peça 40, que a obra foi realizada com base no projeto ambiental em 

anexo. Juntou à sua defesa a ART da obra, o parecer do Ministério Público sobre a questão que 

tramitou na comarca de Capelinha-MG, número MPMG0123 20 000454-7, que concluiu pela 

improcedência da denúncia de fato, e a Certidão de Registro de Uso Insignificante de Recurso 

Hídrico, emitida pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas em 25/05/2020, que tem correlação 

com o projeto ambiental. 

3.2.3 Análise do apontamento  

Dentre os documentos apresentados pela defesa, o único que se relaciona a temática ambiental é a 

Certidão de Registro de Uso Insignificante de Recurso Hídrico emitida pelo IGAM, certidão esta 

que já constava nos autos quando da análise inicial desta Unidade Técnica. Não consta nenhum 

estudo ou projeto ambiental, conforme alegado pela defesa. 

Como consequência, não foram apresentadas as licenças ambientais prévia, de instalação e de 

operação da barragem, estas obtidas em um procedimento ambiental trifásico, em que a viabilidade 

ambiental do empreendimento é analisada em fases sucessivas, ou a licença ambiental simplicada, 

que pode ser solicitada eletronicamente, em um única fase, por meio de cadastro ou da apresentação 

do Relatório Ambiental Simplificado pelo empreendedor à Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável - Semad. 

Conforme já demonstrado no relatório à peça nº 31, este apontamento está relacionado com o 

disposto no art. 12, inciso VII, da lei de licitações, que estabelece a necessidade de se analisar o 

impacto ambiental do empreendimento quando da elaboração do projeto básico da obra, bem 

como o art. 10 da Lei nº 6.938/81, que estabelece a necessidade de que empreendimentos 

utilizadores de recursos naturais passem pelo processo de licenciamento, o que é o casso de 

barragem.  

A ausência de estudo do impacto ambiental no projeto básico se materializou na medida em que 

estudos apontados como necessários pela Agência Naciona de Águas e Saneamento – ANA, para 

estruturas de barramento de pequeno porte, como os deste caso concreto, não apresentaram o 

levantamento da área a ser inundada pelo reservatório; as medidas mitigadores do impacto 

ambiental e o levantamento da zona a jusante da barragem afetada pela ruptura da barragem.   

Dessa forma, infere-se que a construção da barragem no Córrego Arrependido não passou pelo 

devido tratamento do impacto ambiental e licenciamento, concluindo-se, portanto, pelo não 

acolhimento das alegações de defesa apresentados. 
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4 Conclusão 

Por todo o exposto, esta Unidade Técnica conclui pelo não acolhimento das razões de defesa 

apresentados referentes aos seguintes apontamentos: 

Apontamento (1) - Falta de observância das formalidades à dispensa ou à inexigibilidade do 

procedimento licitatório na construção da barragem em um terreno particular com recursos 

públicos municipais, referente aos seguintes sub-apontamentos: 

 a falta de observância de formalidades no processo de contratação, em virtude de projeto 

insuficiente;   

 forma de contratação inadequada – (uso de sistema de registro de preços para execução de 

obra de engenharia (ante a suposta execução direta por parte da Prefeitura)); 

 ausência de documentos relativos à execução da obra, indicando uma ausência de 

fiscalização por parte da Administração. 

Apontamento (2) -  Inexistência de projeto ambiental necessário para obtenção da respectiva 

licença.  

5 Proposta de Encaminhamento 

Diante de todo o exposto, esta Unidade Técnica propõe a adoção da seguinte medida: 

 Aplicação de multa ao Sr. João Paulo de Souza (Prefeito de Angelândia) por ato praticado 

com grave infração a norma legal (caput e inciso II do art. 85 da Lei Complementar 

Estadual nº 102/2008 c/c Portaria nº 16/Pres./16). 

 

 

2ª CFOSE/DFME, 23 de março de 2023. 

 

Mauro Paiva Diniz 
Analista de Controle Externo 

TC 1808-0 


		2023-03-23T10:04:58-0300
	MAURO PAIVA DINIZ:45520780625


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624


		2023-03-23T10:59:01-0300
	WALESKA FERREIRA ZANITTI VIEIRA DA SILVA:09797830624




